
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3075590 - MT (2025/0393732-5)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910

RENATO FAIG TORRES PINTO DA ROCHA - RJ170097
GABRIEL OLIVEIRA DE MELO - RJ221770
CAIO MARTINS DE ALMEIDA E SILVA - RJ217670
GIOVANA ANDRADE DE OLIVEIRA - RJ257122

AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE ARBITRAMENTO
DE HONORÁRIOS. RESCISÃO UNILATERAL DE CONTRATO DE
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL AFASTADA.  SÚMULAS 7  E  83/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu  do  agravo  para  negar  provimento  ao  recurso  especial,
afastando-se a tese de negativa de prestação jurisdicional e aplicando-
se  o  teor  das  Súmulas  7  e  83/STJ, conclusão  esta  que  o  presente
recurso busca infirmar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Questões em discussão: (i) aferir se houve negativa de prestação
jurisdicional e violação aos artigos 489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, parágrafo
único, do CPC; (ii) verificar se a pretensão recursal demanda o exame
do conjunto fático probatório dos autos e se as conclusões do acórdão
recorrido estão em consonância com a jurisprudência do STJ acerca do
tema.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal de
origem de forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo ser
afastada  a  alegada  violação  aos  arts.  489  e  1.022  do  CPC/15.
Consoante  entendimento  desta  Corte,  não  importa  negativa  de
prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa,
fundamentação  suficiente,  porém  diversa  da  pretendida  pela  parte
recorrente,  decidindo  de  modo  integral  a  controvérsia  posta.
Precedentes.

4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o indeferimento
do pedido de produção de provas e o julgamento do mérito da demanda
não configuram cerceamento de defesa quando constatada a existência
de  provas  suficientes  para  o  convencimento  do  magistrado,  como
ocorreu na hipótese. A alteração do acórdão impugnado com relação à
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suficiência das provas acostadas aos autos demandaria o reexame do
conjunto  fático-probatório,  medida  inviável  no  âmbito  do  recurso
especial, a teor da Súmula 7/STJ.

5. O acórdão recorrido está alinhado ao entendimento desta Corte,
segundo  o  qual,  cabe  ao  juiz  decidir  sobre  a  produção  de  provas
necessárias  ou  indeferir  aquelas  que  tenha  como  inúteis  ou
protelatórias,  de  acordo  com  o  art.  370  do  CPC,  não  implicando
cerceamento  de  defesa  o  indeferimento  da  dilação  probatória,
notadamente  quando  as  provas  já  apresentadas  pelas  partes  sejam
suficientes para a resolução da controvérsia. Incidência da Súmula 83
do STJ.

IV. DISPOSITIVO

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3075590 - MT (2025/0393732-5)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910

RENATO FAIG TORRES PINTO DA ROCHA - RJ170097
GABRIEL OLIVEIRA DE MELO - RJ221770
CAIO MARTINS DE ALMEIDA E SILVA - RJ217670
GIOVANA ANDRADE DE OLIVEIRA - RJ257122

AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS. RESCISÃO UNILATERAL
DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.  NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL AFASTADA. SÚMULAS 7 E
83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu  do  agravo  para  negar  provimento  ao  recurso  especial,
afastando-se a tese de negativa de prestação jurisdicional e aplicando-
se o  teor  das Súmulas 7  e  83/STJ, conclusão esta  que o  presente
recurso busca infirmar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Questões em discussão: (i) aferir se houve negativa de prestação
jurisdicional  e  violação  aos  artigos  489,  §  1º,  IV,  e  1.022,  I  e  II,
parágrafo único, do CPC; (ii) verificar se a pretensão recursal demanda
o exame do conjunto fático probatório dos autos e se as conclusões do
acórdão recorrido estão em consonância com a jurisprudência do STJ
acerca do tema.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal
de  origem  de  forma  suficiente,  fundamentada  e  sem  omissões,
devendo ser  afastada a  alegada violação aos  arts.  489  e  1.022 do
CPC/15. Consoante entendimento desta Corte,  não importa negativa
de prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da
causa,  fundamentação  suficiente,  porém diversa  da  pretendida  pela
parte  recorrente,  decidindo  de  modo  integral  a  controvérsia  posta.
Precedentes.

4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o indeferimento
do  pedido  de  produção  de  provas  e  o  julgamento  do  mérito  da
demanda não configuram cerceamento de defesa quando constatada a
existência de provas suficientes para o convencimento do magistrado,
como ocorreu  na  hipótese.  A  alteração  do  acórdão  impugnado com
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relação à suficiência das provas acostadas aos autos demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório,  medida inviável  no âmbito do
recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.

5. O acórdão recorrido está alinhado ao entendimento desta Corte,
segundo  o  qual,  cabe  ao  juiz  decidir  sobre  a  produção  de  provas
necessárias  ou  indeferir  aquelas  que  tenha  como  inúteis  ou
protelatórias,  de  acordo  com  o  art.  370 do  CPC,  não  implicando
cerceamento  de  defesa  o  indeferimento  da  dilação  probatória,
notadamente quando as provas já  apresentadas pelas partes  sejam
suficientes para a resolução da controvérsia. Incidência da Súmula 83
do STJ.

IV. DISPOSITIVO

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator: Cuida-se  de  agravo  interno,  interposto  por
BANCO BRADESCO S/A, contra decisão monocrática de fls. 1862-1869, e-STJ, que
negou provimento ao recurso especial da parte ora agravante.

O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e "c", da
Constituição  Federal,  desafiou  acórdão do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado do  Mato
Grosso, assim ementado (fl. 1410-1411, e-STJ):

DIREITO  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  CLÁUSULA  "AD  EXITUM".  RESCISÃO  CONTRATUAL
UNILATERAL. ARBITRAMENTO JUDICIAL DE HONORÁRIOS. INEXISTÊNCIA
DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  DISTRIBUIÇÃO  DOS  ÔNUS
SUCUMBENCIAIS.  SUCUMBÊNCIA  MÍNIMA.  SENTENÇA  MANTIDA.
RECURSO  DESPROVIDO.  [...]  III.  RAZÕES  DE  DECIDIR  3.  O  julgamento
antecipado da lide não configurou cerceamento de defesa, pois o magistrado de
primeiro  grau,  destinatário  das  provas,  entendeu  que  os  autos  possuíam
elementos  suficientes  para  a  formação  de  seu  convencimento,  conforme
autoriza o CPC/2015, art. 355, I. 4. Nos contratos com cláusula "ad exitum", a
rescisão unilateral injustificada gera o direito do advogado ao arbitramento de
honorários pelo trabalho prestado até a rescisão, sob pena de enriquecimento
sem causa do contratante, conforme pacífico entendimento jurisprudencial do
STJ. 5. O valor arbitrado foi fixado de forma justa e proporcional à atuação do
escritório  no  período  contratado,  não  cabendo  sua  redução.  6.  Quanto  à
distribuição dos ônus sucumbenciais, o autor decaiu de parte mínima do pedido,
de  modo  que  não  se  verifica  sucumbência  recíproca,  mantendo-se  a
condenação  do  réu  ao  pagamento  integral  das  custas  e  honorários.  IV.
DISPOSITIVO 7. Recurso desprovido.

Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados (fls. 1510-1534, e-
STJ).

Nas razões do recurso especial (fls. 1535-1571, e-STJ), a parte insurgente
aponta, além de dissídio jurisprudencial, violação aos seguintes dispositivos:  a)  arts.
489,  §1º,  IV,  e 1.022,  I  e II,  e parágrafo único,  II,  do  CPC/15, sustentando que,  a
despeito da oposição de embargos de declaração, o Tribunal de origem permaneceu
omisso quanto: (i) os efeitos da quitação integral dada pela parte adversa, nos termos
do art. 320 do CC; (ii) a existência de cláusula ad exitum (Cláusula nº 6.5), que definia
a remuneração e as etapas de pagamento no caso, nos termos do art. 422 do CC; e
(iii) a aplicação do IPCA até a citação e, após, unicamente a Taxa Selic como índice de
atualização dos débitos judiciais, em obediência ao  art. 406 do Código Civil;  b) arts.
320, 421-A e 422 do CC e 22, §2º, da Lei 8.906/94, diante da quitação integral dada
pela  recorrida  e  porque  "havendo  cláusula  ad  exitum,  não  há  que  se  falar  em
arbitramento de honorários, sob pena de violação aos princípios da força obrigatória
dos contratos  e  da vedação ao enriquecimento  sem causa"  (fl.  1552,  e-STJ),  não
havendo qualquer valor a ser pago pelo banco à recorrda; c) art. 7 e 9 do CPC, diante
da ocorrência de cerceamento de defesa; d) art. 406 do CC, por entender que a taxa
selic é o único índice de correção monetária a ser aplicado.
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Contrarrazões às fls. 1717-1730, e-STJ.

Em  juízo  de  admissibilidade  (fls.  1765-1772,  e-STJ),  negou-se
processamento ao recurso, dando ensejo ao agravo de fls. 1773-1790, e-STJ, no qual
a parte agravante impugna a decisão agravada.

Contraminuta apresentada às fls. 1803-1806, e-STJ.

Em decisão monocrática (fls. 1862-1869, e-STJ), negou-se provimento ao
reclamo ante: a) a ausência de negativa de prestação jurisdicional; b) a incidência da
Súmula 7 do STJ, pois aferir a ocorrência de cerceamento de defesa demandaria o
revolvimento dos elementos fático-probatórios dos autos; c) a incidência da Súmula 83
do STJ,  porquanto o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência
desta Corte, segundo a qual  não implica cerceamento de defesa o indeferimento da
dilação probatória, notadamente quando as provas já apresentadas pelas partes sejam
suficientes para a resolução da controvérsia.

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  1874-1892,  e-STJ),  no  qual  a  parte
agravante  reitera  as  razões  do  recurso  especial  e  sustenta  a  inaplicabilidade  das
Súmulas 7 e 83 do STJ.

Impugnação apresentada às fls. 1897-1911, e-STJ. 

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) - Relator: A irresignação não merece prosperar, porquanto
os  argumentos  tecidos  pela  parte  agravante  são  incapazes  de  infirmar  a  decisão
objurgada, motivo pelo qual deve ser mantida.

1. Inicialmente, não merece reparo a decisão singular que afastou a tese de
negativa de prestação jurisdicional.

Consoante relatado, a parte apontou ofensa aos arts. 489, §1º, IV, e 1.022, I
e II, e parágrafo único, II, do  CPC/15, ao argumento de que o  decisum atacado não
restou  suficientemente  fundamentado,  pois  deixou  de  analisar  questões  relevantes
suscitadas no recurso.

Sustentou,  em  síntese,  que  a  despeito  da  oposição  de  embargos  de
declaração, o Tribunal de origem permaneceu omisso quanto: (i) os efeitos da quitação
integral dada pela parte adversa, nos termos do art.  320 do CC; (ii) a existência de
cláusula  ad  exitum (Cláusula  nº  6.5),  que  definia  a  remuneração  e  as  etapas  de
pagamento no caso, nos termos do art. 422 do CC; e (iii)  a aplicação do IPCA até a
citação e,  após,  unicamente  a  Taxa Selic  como índice  de  atualização dos  débitos
judiciais, em obediência ao art. 406 do Código Civil.

Da leitura do acórdão recorrido, infere-se que as referidas questões foram
analisadas  e  discutidas  pelo  órgão  julgador,  de  forma  ampla  e  devidamente
fundamentada, consoante se extrai dos seguintes trechos do julgado:

Assim,  considerando  que  a  instituição  financeira  não  apresentou  prova
inequívoca  da  quitação  em  relação  aos  processos  objeto  da  presente
demanda, ônus que lhe incumbia nos termos do Art. 373, II, do CPC, não há
que se falar em efeitos modificativos para alterar a conclusão do v.  acórdão
embargado.

Outrossim, sobre a omissão em relação a cláusula o v. ad exitum, acórdão
claramente  consignou  que,  na  esteira  do  entendimento  do  eg.  STJ,  a
rescisão  unilateral  imotivada  pelo  cliente  configura  obstáculo  ao
implemento  da  condição,  motivo  pelo  qual  exsurge  o  direito  de
arbitramento, senão vejamos:
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No mesmo sentido, o eg. STJ assentou o entendimento de que, embora
nos contratos de prestação de serviços advocatícios ad exitum a vitória
processual  seja  condição  suspensiva  para  que  o  advogado faça  jus  à
remuneração,  a  rescisão  unilateral  imotivada  pelo  cliente  configura
obstáculo ao implemento da condição, se amoldando à hipótese prevista
na primeira parte do art. 129 do Código Civil, que condena o dolo daquele
que impede o implemento da condição em proveito próprio (STJ - Quarta
Turma - REsp  1337749/MS, Rel. Min. Luís Felipe Salomão, julgado em
14/02/2017).

Em específico à contenda entre a Galera Mari e Associados e o Banco
Bradesco em relação à rescisão imotivada do “Contrato de Prestação de
Serviços  Jurídicos”  vinculado  ao  Id.  nº  266966275,  ao  analisar  as
particularidades inerentes à relação contratual havida entre as partes e
enfrentar  o  mérito  de  outros  recursos  que  encerram  discussão
praticamente  idênticos  à  destes  autos,  este  eg.  Tribunal  de  Justiça  já
decidiu  que,  nos  termos da  orientação da  jurisprudência  do  STJ,  “não
obstante nos contratos de prestação de serviços advocatícios ad exitum a
vitória processual ser condição suspensiva para que o advogado faça jus
aos  honorários,  a  rescisão  unilateral  imotivada  pelo  cliente  configura
obstáculo ao implemento da condição, seamoldando à hipótese contida na
primeira parte do artigo 129 do CC (...), que condena o dolo daquele que
impede  o  implemento  da  condição  em  proveito  próprio.  (...),  logo,  a
revogação  por  uma  só  das  partes  e  injustificada  gera  o  direito  do
advogado ao arbitramento dos honorários, o que não fere os princípios da
liberdade de contratar, da força vinculativa do contrato, ou qualquer outro.
Pelo preceito da boa-fé, é justo que o autor receba pelo serviço prestado,
até  mesmo  para  impedir  o  enriquecimento  ilícito  do  réu,  que  dele  se
beneficiou”  (TJMT  -  Terceira  Câmara  de  Direito  Privado  -  RAC  nº
1005496-18.2022.8.11.0041,  Relª.  Desª.  Antônia  Siqueira  Goncalves,
julgado em 06/09/2023), assentando, de igual forma, que “o contrato em
questão apresenta rol taxativo de atos processuais a serem pagos, o que
evidencia que aquele trabalho desempenhado que não esteja inserido na
referida relação acaba por não ser remunerado. Ou seja, os honorários
contratuais  eram pagos ao contratado,  ora  autor,  por  atos  processuais
praticados, desde que estivessem inseridos no rol taxativo, ficando sem
remuneração aqueles porventura executados e não arrolados pela parte
contratante. (...). Nesse contexto, deve-se aferir todo o trabalho realizado
pelo  autor  até  o  momento  da  ruptura,  passível  de  remuneração,  de
maneira  que  rest  a  evidenciado  o  interesse  processual  do  autor  na
propositura  desta  ação  de  arbitramento  de  honorários.  (...).  Assim,
demonstrado  que  os  serviços  remunerados  eram apenas  aqueles  que
estivessem vinculados ao rol de atos processuais relacionados pelo banco
contratante,  não  resta  dúvida  de  que  o  autor  deve  receber  os  seus
honorários  advocatícios  referentes  àqueles  serviços  não  elencados  no
contrato”  (TJMT  -  Quarta  Câmara  de  Direito  Privado  -  RAC  nº
1045932-19.2022.8.11.0041, Relª.  Desª. Serly Marcondes Alves, julgado
em 13/09/2023). Esse é, a propósito, o uníssono entendimento professado
pelas Câmaras de Direito Privado deste eg. TJMT: [...]

Tem-se, pois, que a rescisão unilateral e injustificada, como a realizada
pelo Banco Bradesco na hipótese discutida nos autos, gera o direito do
advogado ao recebimento dos honorários, mesmo que se trate de contrato
com cláusula ad exitum”,  o que não fere os princípios da liberdade de
contratar, da força vinculativa do contrato, ou qualquer outro.” (destaquei)

Logo, não há qualquer omissão sobre esse ponto.

No tocante a aplicação da taxa Selic, inviável o conhecimento do pedido, pois
não existiu qualquer alegação nesse sentido na contestação, fosse por meio de
pedido contraposto,  reconvenção ou simples petição,  nem enfrentada pela r.
sentença recorrida, de modo que o seu conhecimento implicaria supressão
de instância.

Como cediço,  é defeso à  parte  inovar  em sede de  apelação,  vez  que a
introdução  de  matéria  estranha  ao  processo  resulta  em  supressão  de
instância, em afronta ao disposto no art. 1.014 do CPC.
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Bem se observa que este pedido está dissociado daqueles trazidos no
juízo de origem,  o  que representa verdadeira  inovação nesta  Instância,
inadmissível. (fls. 1514-1516, e-STJ) [grifou-se]

Como  se  vê,  ao  contrário  do  que  aponta  a  parte  recorrente,  não  se
vislumbra  a  alegada  contradição,  nem  omissão  no  decisum,  portanto  deve  ser
afastada a violação aos aludidos dispositivos.

Segundo  entendimento  desta  Corte,  não  importa  negativa  de  prestação
jurisdicional  o  acórdão  que  adota  para  a  resolução  da  causa  fundamentação
suficiente,  porém diversa  da  pretendida  pela  parte  recorrente,  decidindo  de  modo
integral a controvérsia posta, como ocorreu na hipótese dos autos. Nesse sentido:
AgInt  no  AREsp  1560925/RJ,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA
TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 02/02/2021.

Não  é  demais  lembrar  a  orientação  desta  Corte  no  sentido  de  que  o
julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes,
nem  a  indicar  todos  os  dispositivos  legais  suscitados,  quando  tenha  encontrado
motivação satisfatória para dirimir o litígio. Nesse sentido, confira-se: AgInt no AREsp
1520112/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2020,
DJe  13/02/2020; AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  1445088/SP,  Rel.  Ministro  MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2019, DJe 19/12/2019.

2.  Ademais, não merece reparo a decisão singular no tocante à aplicação
das Súmulas 7 e 83 do STJ, quanto à suposta afronta arts. 320, 421-A e 422 do CC e
22, §2º, da Lei 8.906/94.

Aduziu a recorrente que deve ser reconhecida a quitação integral dada pela
recorrida e "havendo cláusula ad exitum,  não há que se falar  em arbitramento de
honorários, sob pena de violação aos princípios da força obrigatória dos contratos e da
vedação ao enriquecimento sem causa" (fl. 1552, e-STJ), não havendo qualquer valor
a ser pago pelo banco à recorrda.

No particular, a partir do exame do conjunto probatório dos autos, o julgador
consignou  expressamente  que  "a  instituição  financeira  não  apresentou  prova
inequívoca da  quitação  em relação  aos  processos  objeto  da  presente  demanda,
ônus que lhe incumbia nos termos do  Art.  373, II,  do CPC" (fl.  1514, e-STJ).  Para
derruir  tais  conclusões,  segundo  as  razões  vertidas  no  apelo  extremo,  seria
imprescindível  o  revolvimento  dos  elementos  fático-probatórios,  providência  que
esbarra no óbice da Súmula 7 desta Corte.

Nesse sentido, precedentes:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO.  TÍTULO  EXECUTIVO  EXTRAJUDICIAL.  CONTRATO  DE
LOCAÇÃO  DE  BENS  MÓVEIS.  QUITAÇÃO  DE  DÉBITO.  PROVA
TESTEMUNHAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  RECURSAIS.
MAJORAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  CONTRARRAZÕES.  RECURSO  NÃO
CONHECIDO.  1.  A revisão do entendimento do tribunal  de origem,  que
concluiu  pela  insuficiência  do  conjunto  probatório  para  demonstrar  a
quitação do débito, demandaria o reexame de fatos e provas, providência
vedada em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula
nº  7  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça.  [...]  3.  Recurso  especial  não
conhecido.  (REsp  n.  2.112.326/SP,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 20/10/2025, DJEN de 27/10/2025.) (grifou-se)

DIREITO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  COMPENSATÓRIA  POR
DANOS  MORAIS.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.  RECURSO
PARCIALMENTE  CONHECIDO  E  DESPROVIDO.  [...]  5.  A  decisão  foi
baseada nas provas constantes dos autos, conforme art. 371 do CPC, e a
empresa  recorrente  não  conseguiu  demonstrar  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito das autoras, conforme art. 373 do CPC.
6. A revisão do entendimento do Tribunal de origem demandaria reexame
do acervo fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.  IV.
Dispositivo e tese [...] 3.  A distribuição do ônus da prova deve seguir as
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regras do art. 373 do CPC, cabendo ao autor provar o fato constitutivo de
seu direito e ao réu, fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do
autor".  [...]  (REsp n.  1.984.267/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em 24/3/2025, DJEN de 28/3/2025.) (grifou-se)

Além disso, consignou o julgador que "a rescisão unilateral e
injustificada, como a realizada pelo Banco Bradesco na hipótese discutida nos autos,
gera o direito do advogado ao recebimento dos honorários, mesmo que se trate
de contrato com cláusula "ad exitum”, o que não fere os princípios da liberdade de
contratar, da força vinculativa do contrato, ou qualquer outro." (fl. 1421, e-STJ).

O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte
Superior, segundo a qual havendo rompimento antecipado do contrato, o causídico faz
jus ao  arbitramento  judicial  da  verba  profissional,  levando-se  em consideração  as
atividades desempenhadas até então, o que atrai a incidência da Súmula 83 do STJ.
Nessa linha:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  DE
ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE
CONHECEU  DO  AGRAVO  PARA  NEGAR  PROVIMENTO  AO  RECLAMO.
INSURGÊNCIA  DA  PARTE  DEMANDADA.  (...)  2.  Nos  termos  da
jurisprudência  do  STJ,  revogado  imotivadamente  o  mandato  judicial,  é
cabível o ajuizamento da ação de arbitramento para cobrar os honorários,
de forma proporcional aos serviços até então prestados. Precedentes. 3.
Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n.  2.695.384/MT, relator Ministro
Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em  16/6/2025, DJEN  de  24/6/2025.)
(grifou-se)

PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  CONTRATO  DE  MANDATO.  RENÚNCIA.  CLÁUSULA  DE
ÊXITO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. A desconstituição do mandato
antes  do  fim  do  contrato  de  prestação  de  serviços  advocatícios  com
cláusula  de  êxito  viabiliza  ao  advogado  a  cobrança  dos  honorários
advocatícios  por  meio  de  ação  de  arbitramento,  na  qual  serão  fixados
proporcionalmente aos serviços prestados. Acórdão recorrido em sintonia
com a orientação do STJ. 2. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n.
2.800.212/MT,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em
18/8/2025, DJEN de 22/8/2025.) (grifou-se)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  RESCISÃO UNILATERAL.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  ADVOCATÍCIOS.
REMUNERAÇÃO.  CLÁUSULA  DE  ÊXITO.  REVOGAÇÃO  IMOTIVADA  DO
MANDATO ANTES DO IMPLEMENTO DA CONDIÇÃO. POSSIBILIDADE DE
ARBITRAMENTO  JUDICIAL  DA  VERBA  HONORÁRIA.  PRECEDENTES.
QUANTUM ARBITRADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.  7/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (...)  2. A jurisprudência deste Superior
Tribunal  firmou-se  no  sentido  de  que,  revogado  imotivadamente  o
mandato judicial que seria remunerado pela sucumbência da outra parte
(contrato de risco), é cabível o ajuizamento da ação de arbitramento para
cobrar  os  honorários,  de  forma  proporcional  aos  serviços  até  então
prestados.  3.  Os  critérios  adotados  pelo  magistrado  para  arbitrar  a  verba
honorária  são  questão  que  não  comporta  exame  em  recurso  especial,  por
envolver aspectos fáticos e probatórios, aplicando-se à hipótese o enunciado
sumular  n.  7/STJ. 4.  Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  no  AREsp  n.
2.273.957/GO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado
em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.) (grifou-se)

Inafastável,  no  ponto,  o  teor  das  Súmulas  7  e  83/STJ, cujos  óbices
impedem o seguimento do recurso por ambas as alíneas do permissivo constitucional.
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3.  Também  não  assiste  razão  à  recorrente  quanto  ao  pretenso
afastamento dos referidos enunciados sumulares no tocante à apontada violação
aos arts. 7 e 9 do CPC e a tese de cerceamento de defesa.

A respeito, o órgão julgador rejeitou a preliminar, nos seguintes termos:

É cediço que cabe ao juiz, destinatário da prova colhida no curso da instrução,
deliberar sobre a necessidade ou não da produção de determinada prova, para
formação de seu convencimento.

Logo, entendendo o magistrado, a quem a prova é dirigida, que os elementos
constantes dos autos bastam à formação do seu convencimento, não há óbice
ao  julgamento  antecipado  da  lide,  evitando-se,  assim,  onerar  as  partes  e
retardar a prestação jurisdicional.

Além disso, em sendo matéria de direito e de fato e a causa estiver madura
para  julgamento  de  mérito,  pode  o  juiz,  mediante  criteriosa  avaliação  dos
elementos  probatórios  carreados,  julgar  antecipadamente  a  lide,  consoante
autoriza o inciso I  e II,  do  art.  355 do Código de Processo  Civil/15 “  O juiz
julgará  antecipadamente  o  pedido,  proferindo  sentença  com  resolução  de
mérito, quando: I - não houver necessidade de produção de outras provas; II - o
réu for revel, ocorrer o efeito previsto no art. 344 e não houver requerimento de
prova, na forma do art. 349.” O julgador deve agir com parcimônia e atentar aos
princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (norteadores do
processo contemporâneo) a fim de não subtrair das partes o direito de provar o
fato  constitutivo  de  seu  direito  ou  suas  causas  extintivas,  modificativas  ou
impeditivas,  entretanto,  os  elementos  probatórios  constantes  dos  autos  são
suficientes  para  a  formação  de  juízo  seguro  sobre  o  mérito  da  causa,  não
havendo necessidade de produção de outras provas, conforme o  art. 370 do
Código  de  Processo  Civil.  [...]  Feitas  essas  breves  considerações,  rejeito  a
preliminar. (fls. 1413-1416, e-STJ)

Para  derruir  as  conclusões  contidas  no  decisum recorrido,  acerca  da
ocorrência de cerceamento de defesa, na forma como posta, seria imprescindível o
revolvimento  dos  elementos  fático-probatórios  dos  autos,  providência  vedada  pela
Súmula 7 desta Corte. 

Além disso, o acórdão recorrido está alinhado ao entendimento desta Corte
sobre o tema, no sentido de que "cabe ao juiz decidir sobre a produção de provas
necessárias, ou indeferir aquelas que tenha como inúteis ou protelatórias, de acordo
com o art. 370, CPC/2015, não implicando cerceamento de defesa o indeferimento da
dilação probatória, notadamente quando as provas já apresentadas pelas partes sejam
suficientes  para  a  resolução  da  controvérsia."  (AgInt  no  AREsp  n.  1.968.780/MS,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 21/3/2022).

Na mesma linha, confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  [...]  CERCEAMENTO  DE
DEFESA. AUSÊNCIA. NEXO DE CAUSALIDADE. NÃO CARACTERIZAÇÃO.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  RATEIO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,
PARCIALMENTE PROVIDO. [...]

2. O juiz é o destinatário final das provas, a quem cabe avaliar sua efetiva
conveniência e necessidade, advindo daí a possibilidade de indeferimento
das diligências inúteis ou meramente protelatórias, em consonância com
o disposto na parte final do art. 370 do NCPC. A revisão do entendimento
do  Colegiado  estadual,  para  concluir  pela  necessidade  de  prova  oral,
ensejaria  reexame de fatos e  provas,  vedado em recurso especial,  nos
termos da Súmula n. 7 do STJ. [...] 5. Recurso especial conhecido em parte e,
nessa extensão, parcialmente provido. (REsp n.  2.201.819/SP, relator Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 27/10/2025, DJEN de 30/10/2025.)
(grifou-se)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 182 DO STJ.
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RECONSIDERAÇÃO.  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  BUSCA  E
APREENSÃO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  PERSUASÃO  RACIONAL.
REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. [...] AGRAVO INTERNO PROVIDO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.  1.  O recurso especial
não  comporta  exame  de  questões  que  impliquem  revolvimento  do
contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ). 2. O CPC/2015,
em seus artigos 370 e 371,  manteve o princípio da persuasão racional,
reafirmando  que  compete  ao  magistrado  dirigir  a  instrução  probatória.
Assim, cabe ao juiz (sempre em decisão fundamentada): (i) determinar, até
mesmo de ofício,  a  produção das provas que entender  necessárias  ao
julgamento de mérito, (ii) rejeitar as diligências inúteis ou protelatórias, e
(iii) apreciar a prova, indicando os motivos de seu convencimento.  [...]  7.
Agravo  interno  a  que  se  dá  provimento  para  reconsiderar  a  decisão  da
Presidência  desta  Corte  e  negar  provimento  ao  agravo  nos  próprios  autos.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.863.716/PR,  relator  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,
Quarta Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 23/9/2021.) (grifou-se)

Inafastáveis também, no ponto, os óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

4. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910

RENATO FAIG TORRES PINTO DA ROCHA - RJ170097
GABRIEL OLIVEIRA DE MELO - RJ221770
CAIO MARTINS DE ALMEIDA E SILVA - RJ217670
GIOVANA ANDRADE DE OLIVEIRA - RJ257122

AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803O

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026
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